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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE DROGAS. RESISTÊNCIA. FAVORECIMENTO RAL E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
OFENSA NÃO CONFIGURADA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. PRISÃO DOMICILIAR. 
IMPOSSIBILIDADE. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
ALTERNATIVAS À PRISÃO. INAPLICABILIDADE AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na esteira do pacífico entendimento jurisprudencial desta Corte 
Superior, não fere o princípio da colegialidade a decisão monocrática de 
relator que julga em conformidade com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, notadamente porque pode ser objeto de revisão pelo 
órgão colegiado por meio da interposição de agravo regimental.
2. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida.
4. Ao que parece, no caso, a prisão preventiva foi decretada pelo juiz de 
origem e mantida pelo Tribunal estadual, diante da necessidade de 
resguardo da ordem pública e com base em elementos concretos 
colhidos dos autos, não apenas em razão da expressiva quantidade e 
variedade de droga apreendida com a paciente e os comparsas, 
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surpreendidos em flagrante, dentro de um barraco, nas proximidades de 
um estabelecimento penal de segurança máxima, embalando drogas e 
componentes eletrônicos que seriam arremessados para o interior do 
presídio com o auxílio de drones - 10 (dez) trouxinhas de maconha, 
pesando 40 (quarenta gramas); 45 (quarenta e cinco) porções de 
cocaína, pesando 336g (trezentos e trinta e seis gramas), e 04 (quatro) 
porções de maconha, pesando 1,030kg (um quilo e trinta gramas), além 
da diversidade de delitos praticados (e-STJ fl. 9), motivações 
consideradas idôneas para justificar a manutenção da prisão cautelar, 
nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.
5. Com efeito, a gravidade concreta do crime como fundamento para 
a decretação ou manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como 
no caso, a partir de dados colhidos da conduta delituosa praticada pelo 
agente, que revelem uma periculosidade acentuada a ensejar uma 
atuação do Estado cerceando sua liberdade para garantia da ordem 
pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.
6. Acerca da prisão domiciliar, o Colegiado da Suprema Corte, por 
ocasião do julgamento do habeas corpus coletivo n. 143.641/SP, 
concluiu que a norma processual (art. 318, IV e V) alcança a todas as 
mulheres presas, gestantes, puérperas, ou mães de crianças e deficientes 
sob sua guarda, relacionadas naquele writ, bem ainda todas as outras em 
idêntica condição no território nacional. Efetivamente, a novel 
legislação estabelece um poder-dever para o juiz substituir a prisão 
preventiva por domiciliar de gestante, mãe de criança menor de 12 anos 
e mulher responsável por pessoa com deficiência, sempre que 
apresentada prova idônea do requisito estabelecido na norma (art. 318, 
parágrafo único), ressalvadas as exceções legais.
7. In casu, comprova-se pelos documentos apresentados, que a paciente 
é mãe de duas crianças menores de 12 anos. No entanto, como bem 
ponderado pelas instâncias de origem, a requerente não faz jus à prisão 
domiciliar, eis que sua prisão preventiva é necessária para a garantia das 
tutelas processuais almejadas no artigo 312 do Código de Processo 
Penal, e, pelo fato de que as circunstâncias concretas do caso denotam 
uma situação excepcional: trata-se de paciente presa em flagrante, em 
concurso de agentes, utilizando drones para transportar drogas e 
celulares para o interior de complexo penitenciário de segurança 
máxima, inclusive com o envolvimento de menores de idade (e-STJ fl. 
34). Cumpre, ainda, destacar que, segundo consta nos autos de prisão 
em flagrante, no momento do delito, a recorrente estava acompanhada 
de seus dois filhos menores, os quais foram entregues a parentes 
indicados por ela (e- STJ fl. 34). Ademais, os menores não estão 
desassistidos, consta que a avó estaria cuidando das crianças (e-STJ fl. 
12).
8. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, 
por si só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos 
termos do art. 312 do CPP. Precedente.
9. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura.
10. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 21 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAMELA JEANE SANTOS, 

contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 95/109).

Consta dos autos que a agravante foi presa preventivamente, decorrente da 

suposta prática dos delitos capitulados nos arts. 33 c/c 40, III, da Lei n. 11.343/2006; 

329 e 349-A do Código Penal; e 244-B da Lei n. 8.069/1990 (e-STJ fl. 27/29).

Na presente oportunidade, a defesa argumenta, inicialmente, a necessidade de 

inclusão do processo em pauta para o julgamento pelo órgão colegiado. 

Aduz, em síntese, ser cabível a substituição da prisão preventiva por 

domiciliar tendo em vista que é mãe de duas crianças menores de idade que dependem de 

seus cuidados.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja 

julgado pelo colegiado para revogar a prisão preventiva da agravante (e-STJ fl. 115/120)

É o relatório.

VOTO

De plano, destaca-se que, na esteira do entendimento jurisprudencial desta 

Corte Superior, Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática de relator 

no Superior Tribunal de Justiça que fica sujeita à apreciação do respectivo órgão 

colegiado mediante a interposição de agravo regimental. Precedentes. (AgRg no HC n. 

893.637/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

16/4/2024, DJe de 23/4/2024).

No mais, observa-se que a irresignação defensiva não merece prosperar, uma 

vez que não foram apresentados argumentos novos, aptos a infirmar os fundamentos da 

decisão agravada.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão 

do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 

adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso 

especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 
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próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 

exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 

ordem de ofício.

Busca-se, no caso, a revogação da prisão preventiva da agravante ou a 

substituição pela prisão domiciliar, pela prática, em tese, dos crimes de tráfico de 

drogas, resistência, favorecimento real e corrupção de menores.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

A prisão preventiva foi decretada pelos fundamentos a seguir (e-STJ fl. 28/29):

[...]
Na hipótese dos autos, verifica-se pelas condições do delito, em especial pela 
natureza do crime, equiparado a hediondo, espécie e quantidade de 
substância apreendida (40 gramas - 10 trouxinhas de maconha, 336 gramas 
- 45 porções de cocaína, 1,030 quilogramas - ,4 porções de maconha), 
conforme Laudo Preliminar acostado ao APF (f. 19/30), que há prova da 
materialidade. O contexto da apreensão descrito no APF indica 
envolvimento em atividade de traficância, com indícios suficientes de 
autoria, tendo o autuado sido, supostamente, flagrado com o entorpecente. 
Ademais, o crime imputado ao custodiado é extremamente grave, tratando-
se de comércio ilegal de entorpecente, temos aqui uma diversidade de 
crimes, bem como o concurso de pessoas. Considerando a quantidade de 
drogas que foi apreendida, a necessidade de preservação da ordem pública, 
que é definitivamente abalada em situações como estas, a necessidade de 
aplicação da lei penal, caso fique demonstrado o fato. Deixo de conceder o 
monitoramento eletrônico e a prisão domiciliar, porque, muito embora 
indicado a existência de filhos menores, a custodiada também informou que 
existem pessoas que podem, neste momento, ao menos provisoriamente, 
cuidar destas crianças, já que elas estão sendo assistidas pela avó. Assim, em 
razão de todo o exposto, bem como em decorrência dos efeitos maléficos 
ocasionados à saúde pública, como um todo, a alta possibilidade de 
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psicodependência das substâncias apreendidas, somados ao modus operandis 
da suposta conduta imputada à autora do fato, da gravidade em concreto, 
julgo não ser recomendável a concessão de medida cautelar mais branda. 
Destarte, presentes o fumus comissi delicti e o periculum libertatis, entendo 
necessária a conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva, à luz 
do art. 312, do CPP, imprescindível no caso ora em análise para garantia da 
ordem pública, conveniência da instrução criminal e aplicação da lei penal, 
bem como o perigo gerado pelo estado de liberdade da imputada, conforme 
descrito acima.
[...]

 

O Tribunal de origem manteve a prisão preventiva do paciente pelos motivos 

abaixo (e-STJ fl. 9/12):

[...]
Verifica-se que a paciente foi presa em flagrante, aos 28 de novembro de 
2024, porque surpreendida, juntamente com seus comparsas, no interior de 
um barrado nas proximidades do estabelecimento penal de segurança 
máxima desta Capital, embalando drogas e componentes eletrônicos que 
seriam arremessados para o interior do presídio. No local foram 
encontradas 10 (dez) trouxinhas de maconha, pesando 40 (quarenta 
gramas); 45 (quarenta e cinco) porções de cocaína, pesando 336g (trezentos 
e trinta e seis gramas), e 04 (quatro) porções de maconha, pesando 1,030kg 
(um quilo e trinta gramas). Na ocasião da prática delitiva a paciente 
encontrava-se com seus filhos menores.
(...)
Ao converter o flagrante em prisão preventiva, o magistrado pontuou (f. 
50/51):
"Na hipótese dos autos, verifica-se pelas condições do delito, em especial 
pela natureza do crime, equiparado a hediondo, espécie e quantidade de 
substância apreendida (40 gramas - 10 trouxinhas de maconha, 336 gramas 
- 45 porções de cocaína, 1,030 quilogramas - ,4 porções de maconha), 
conforme Laudo Preliminar acostado ao APF (f. 19/30), que há prova da 
materialidade. O contexto da apreensão descrito no APF indica 
envolvimento em atividade de traficância, com indícios suficientes de 
autoria, tendo o autuado sido, supostamente, flagrado com o entorpecente. 
Ademais, o crime imputado ao custodiado é extremamente grave, tratando-
se de comércio ilegal de entorpecente, temos aqui uma diversidade de 
crimes, bem como o concurso de pessoas. Considerando a quantidade de 
drogas que foi apreendida, a necessidade de preservação da ordem pública, 
que é definitivamente abalada em situações como estas, a necessidade de 
aplicação da lei penal, caso fique demonstrado o fato. Deixo de conceder o 
monitoramento eletrônico e a prisão domiciliar, porque, muito embora 
indicado a existência de filhos menores, a custodiada também informou que 
existem pessoas que podem, neste momento, ao menos provisoriamente, 
cuidar destas crianças, já que elas estão sendo assistidas pela avó. Assim, em 
razão de todo o exposto, bem como em decorrência dos efeitos maléficos 
ocasionados à saúde pública, como um todo, a alta possibilidade de 
psicodependência das substâncias apreendidas, somados ao modus operandis 
da suposta conduta imputada à autora do fato, da gravidade em concreto, 
julgo não ser recomendável a concessão de medida cautelar mais branda. 
Destarte, presentes o fumus comissi delicti e o periculum libertatis, entendo 
necessária a conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva, à luz 
do art. 312, do CPP, imprescindível no caso ora em análise para garantia da 
ordem pública, conveniência da instrução criminal e aplicação da lei penal, 
bem como o perigo gerado pelo estado de liberdade da imputada, conforme 
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descrito acima."
Como visto a autoridade coatora justificou suficientemente os motivos que 
ensejaram a prisão cautelar da paciente. As peculiaridades do caso, 
especialmente a natureza prejudicial da droga em quantidade que não pode 
ser desprezada dada a possibilidade de considerável disseminação, 
evidenciam a gravidade concreta da conduta, de modo que a segregação 
cautelar afigura-se necessária para fins de garantia da ordem pública.
(...)
Ademais, a paciente foi presa em flagrante pela prática de delito punido com 
pena privativa máxima superior a 04 (quatro) anos, sendo admitida a prisão 
preventiva, conforme artigo 313, I, do Código de Processo Penal.
(...)
À vista disso, nego concessão à ordem de HABEAS CORPUS impetrada em 
favor de PAMELA JEANE SANTOS.
[...]

 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

Ao que parece, no caso, a prisão preventiva foi decretada pelo juiz de origem e 

mantida pelo Tribunal estadual, diante da necessidade de resguardo da ordem pública e 

com base em elementos concretos colhidos dos autos, não apenas em razão da expressiva 

quantidade e variedade de droga apreendida com a paciente e os comparsas, 

surpreendidos em flagrante, dentro de um barraco, nas proximidades de um 

estabelecimento penal de segurança máxima, embalando drogas e componentes 

eletrônicos que seriam arremessados para o interior do presídio com o auxílio de 

drones - 10 (dez) trouxinhas de maconha, pesando 40 (quarenta gramas); 45 (quarenta 

e cinco) porções de cocaína, pesando 336g (trezentos e trinta e seis gramas), e 04 

(quatro) porções de maconha, pesando 1,030kg (um quilo e trinta gramas), além da 

diversidade de delitos praticados (e-STJ fl. 9), motivações consideradas idôneas para 

justificar a manutenção da prisão cautelar, nos termos do art. 312 do Código de Processo 

Penal.

Com efeito, a gravidade concreta do crime como fundamento para a 

decretação ou manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a partir 

de dados colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, que revelem uma 

periculosidade acentuada a ensejar uma atuação do Estado cerceando sua liberdade para 

garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

Nesse sentido, o Supremo Tribunal assentou que “a gravidade concreta do 

crime, o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente, evidenciados 

pela expressiva quantidade e pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a 
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prisão preventiva para a garantia da ordem pública” (HC n. 130.708/SP, Relatora 

Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/3/2016, DJe 6/4/2016).

Ou seja, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, seja 

pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, imperiosa a 

manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro 

elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro 

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).

Desta forma, verifica-se que a prisão preventiva da agravante encontra-se 

justificada pela presença dos indícios suficientes de autoria, a fim de garantir a ordem 

pública, ameaçada pela gravidade concreta da conduta imputada.

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. CORRUPÇÃO DE MENORES. RESISTÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. IMPRESCINDIBILIDADE. AGRAVANTE BENEFICIADO 2 
MESES ANTES COM A LIBERDADE PROVISÓRIA. REITERAÇÃO, EM 
COMPANHIA DE MENOR DE IDADE. GRAVIDADE CONCRETA. 
CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
DESPROPORCIONALIDADE EM RELAÇÃO À PENA APLICÁVEL EM 
CASO DE CONDENAÇÃO. PROGNÓSTICO INVIÁVEL. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Julgados do STF e STJ. 
2. Hipótese na qual, conquanto a quantidade das drogas não seja expressiva 
(23 pedras de crack e várias trouzinhas de maconha), as circunstâncias que 
revestem os fatos conferem à conduta gravidade que extrapola o tipo penal 
abstratamente previsto, justificando a prisão cautelar. 
3. De um lado, o agravante, em tese, estava praticando o tráfico ilícito de 
drogas em companhia de um menor de idade, o que incrementa a reprovação 
da conduta. Ademais, somam-se aos petrechos típicos da traficância 
encontrados na hipótese, indicativos de dedicação às práticas criminosas, 
seus maus antecedentes, já que ele "responde por outros processos, inclusive 
por tráfico de drogas, demonstrando inclinação ao campo delituoso". Além 
disso, o crime teria sido cometido durante o gozo de liberdade provisória 
deferida mediante imposição de medidas cautelares alternativas apenas 2 
meses antes. 
4. A perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos registros de 
crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão cautelar para a 
garantia da ordem pública como forma de conter a reiteração, resguardando, 
assim, o princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo. 
Ademais, embora inquéritos policiais e ações penais em andamento não 
possam ser considerados para recrudescer a pena, nos termos do enunciado 
n. 444 da Súmula desta Corte, consistem em elementos indicadores da 
propensão do acusado ao cometimento de novos delitos, caso permaneça em 
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liberdade. 
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.  
6. "A jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da análise da 
tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas 
cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo que 
a prisão objetiva acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar qual pena 
será eventualmente imposta ao réu, notadamente o regime inicial de 
cumprimento." (HC n. 507.051/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 28/10/2019). 
7. Agravo desprovido. (AgRg no RHC n. 177.482/CE, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
24/4/2023.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
POSSIBILIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS (APREENSÃO DE 
MACONHA, FUGA DA ABORDAGEM E RESISTÊNCIA). RISCO DE 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. As disposições previstas nos arts. 64, III, e 202 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça não afastam do Relator a faculdade de decidir 
liminarmente, em sede de habeas corpus e de recurso em habeas corpus, a 
pretensão que se conforma com súmula ou a jurisprudência consolidada dos 
Tribunais Superiores, ou a contraria. Precedentes do STJ. 
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ. 
3. No caso, a prisão preventiva foi decretada e mantida pelo Tribunal 
estadual em razão das circunstâncias concretas colhidas no momento da 
prisão, notadamente pela quantidade de drogas apreendida 
(aproximadamente 344g de maconha), fuga da abordagem policial e 
resistência mediante violência contra os policiais militares, bem como pelo 
risco de reiteração delitiva - ostenta processo anterior por crime da mesma 
natureza. Prisão mantida para resguardar a ordem pública. Precedentes do 
STJ. 
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 165.212/RR, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/6/2022, 
DJe de 13/6/2022.)
 
 
HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ROUBO MAJORADO. 
CORRUPÇÃO DE MENORES. DISPARO DE ARMA DE FOGO. PRISÃO 
PREVENTIVA. PLEITO DE REVOGAÇÃO. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. AUSÊNCIA DE NOVOS FUNDAMENTOS A 
EMBASAR A CUSTÓDIA. WRIT PREJUDICADO APENAS QUANTO À 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. GRUPO LIGADO À FACÇÃO 
CRIMINOSA COMANDO VERMELHO. PRISÃO CAUTELAR. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES 
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SUBJETIVAS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. FALTA DE 
CONTEMPORANEIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS 
CORPUS PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
DENEGADA A ORDEM. 
1. A superveniência de sentença penal condenatória, na qual se nega ao 
acusado o direito de recorrer em liberdade com os mesmos fundamentos 
utilizados anteriormente para justificar a prisão preventiva, sem agregar 
novos, não conduz à prejudicialidade da ação constitucional de habeas 
corpus ou do recurso ordinário em habeas corpus dirigidos contra decisão 
antecedente de constrição cautelar. 
Precedentes. 
2. Fica prejudicada a análise do suposto excesso de prazo na formação da 
culpa, nos termos da Súmula n. 52/STJ. 
3. O Juízo de primeiro grau destacou que os Pacientes seriam integrantes de 
grupo ligado à facção criminosa Comando Vermelho, especializado na 
prática de crimes de roubo com emprego de forte armamento, inclusive fuzis e 
explosivos, além de tráfico de drogas, até mesmo no interior de presídios e 
entre Estados da Federação, e ressaltou a necessidade da prisão preventiva 
para interromper ou diminuir a atuação do grupo criminoso, o que justifica a 
segregação cautelar para garantia da ordem pública. 
4. Perfeitamente aplicável, no caso, o entendimento de que "[a] necessidade 
de interromper ou diminuir a atuação de organização criminosa constitui 
fundamento a viabilizar a prisão preventiva" (STF, HC n. 180.265, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/06/2020). 
5. Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, bons antecedentes 
e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, desconstituir a custódia 
processual, caso estejam presentes outros requisitos que autorizem a 
decretação da medida extrema. 
6. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a 
gravidade concreta dos delitos demonstra serem insuficientes para acautelar 
a ordem pública. 
7. A tese relativa à ausência de contemporaneidade do decreto prisional não 
pode ser examinada originariamente por esta Corte, sob pena de indevida 
supressão de instância. 
8. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, denegada a 
ordem. 
(HC n. 622.267/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
4/5/2021, DJe de 14/5/2021.)

 

Prosseguindo, acerca da prisão domiciliar, dispõe o inciso V do art. 318 do 

Código de Processo Penal, incluído pela Lei n. 13.257/2016:

Art. 318. Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando 
o agente for: 
I - maior de 80 (oitenta) anos; 
II - extremamente debilitado por motivo de doença grave; 
III - imprescindível aos cuidados especiais de pessoa menor de 6 (seis) anos 
de idade ou com deficiência; 
IV - gestante; 
V - mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos; 
VI - homem, caso seja o único responsável pelos cuidados do filho de até 12 
(doze) anos de idade incompletos.
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Sobre o tema, o Colegiado da Suprema Corte, por ocasião do julgamento do 

Habeas Corpus coletivo n. 143.641/SP, concluiu que a norma processual (art. 318, IV e 

V) alcança a todas as mulheres presas, gestantes, puérperas, ou mães de crianças e 

deficientes sob sua guarda, relacionadas naquele writ, bem ainda todas as outras em 

idêntica condição no território nacional.

O regime jurídico da prisão domiciliar, especialmente no que diz respeito à 

proteção da integridade física e emocional da gestante e dos filhos do agente, e as 

inovações trazidas pela Lei n. 13.257/2016 decorrem, indiscutivelmente, do resgate 

constitucional do princípio da fraternidade (Constituição Federal, preâmbulo e art. 3º).

Nesse contexto, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) 

decidiu, na sessão desta terça-feira (20) [20/2/2018], por maioria de votos, conceder 

Habeas Corpus (HC n. 143641) coletivo para determinar a substituição da prisão 

preventiva por domiciliar de mulheres presas, em todo o território nacional, que sejam 

gestantes ou mães de crianças de até 12 anos ou de pessoas com deficiência, sem prejuízo 

da aplicação das medidas alternativas previstas no artigo 319 do Código de Processo 

Penal (CPP) (Notícia veiculada no sítio eletrônico do Supremo Tribunal Federal, acesso 

no dia 22/3/2018, às 17h21min, disponível em 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=370152).

Consta, por oportuno, do dispositivo do voto condutor do aresto (HC n. 

143.641/SP):

Em face de todo o exposto, concedo a ordem para determinar a substituição 
da prisão preventiva pela domiciliar - sem prejuízo da aplicação 
concomitante das medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP - de 
todas as mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e 
deficientes, nos termos do art. 2º do ECA e da Convenção sobre Direitos das 
Pessoas com Deficiências (Decreto Legislativo 186/2008 e Lei 13.146/2015), 
relacionadas neste processo pelo DEPEN e outras autoridades estaduais, 
enquanto perdurar tal condição, excetuados os casos de crimes praticados 
por elas mediante violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, 
ainda, em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente 
fundamentadas pelo juízes que denegarem o benefício. 
Estendo a ordem, de ofício, às demais as mulheres presas, gestantes, 
puérperas ou mães de crianças e de pessoas com deficiência, bem assim às 
adolescentes sujeitas a medidas socioeducativas em idêntica situação no 
território nacional, observadas as restrições previstas no parágrafo acima. 
Quando a detida for tecnicamente reincidente, o juiz deverá proceder em 
atenção às circunstâncias do caso concreto, mas sempre tendo por norte os 
princípios e as regras acima enunciadas, observando, ademais, a diretriz de 
excepcionalidade da prisão. 
Se o juiz entender que a prisão domiciliar se mostra inviável ou inadequada 
em determinadas situações, poderá substituí-la por medidas alternativas 
arroladas no já mencionado art. 319 do CPP. (...)
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Ao conceder o habeas corpus, realmente a Suprema Corte lembrou que o art. 

318 do Código de Processo Penal (que permite a prisão domiciliar da mulher gestante ou 

mãe de filhos com até 12 anos incompletos) foi instituído para adequar a legislação 

brasileira a um compromisso assumido internacionalmente pelo Brasil nas Regras de 

Bangkok. Essa alteração no CPP foi dada pelo Estatuto da Primeira Infância (Lei n. 

13.257/2016).

Em data recente, sobreveio a Lei n. 13.769/2018, de 9/12/2018, introduzindo 

os artigos 318-A e 318-B no Código de Processo Penal:

Art. 318-A. A prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que for mãe ou 
responsável por crianças ou pessoas com deficiência será substituída por 
prisão domiciliar, desde que: 
I - não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça a pessoa; 
II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou dependente. 
Art. 318-B. A substituição de que tratam os arts. 318 e 318-A poderá ser 
efetuada sem prejuízo da aplicação concomitante das medidas alternativas 
previstas no art. 319 deste Código.
 

Efetivamente, a novel legislação estabelece um poder-dever para o juiz 

substituir a prisão preventiva por domiciliar de gestante, mãe de criança menor de 12 

anos e mulher responsável por pessoa com deficiência, sempre que apresentada prova 

idônea do requisito estabelecido na norma (art. 318, parágrafo único), ressalvadas as 

exceções legais.

Todavia, a normatização de apenas duas das exceções não afasta a efetividade 

do que foi decidido pelo Supremo no Habeas Corpus n. 143.641/SP, nos pontos não 

alcançados pela nova lei. O fato de o legislador não ter inserido outras exceções na lei 

não significa que o magistrado esteja proibido de negar o benefício quando se deparar 

com casos excepcionais.

Deve prevalecer a interpretação teleológica da lei, assim como a proteção aos 

valores mais vulneráveis. Com efeito, naquilo que a lei não regulou, o precedente da 

Suprema Corte deve continuar sendo aplicado, pois uma interpretação restritiva da norma 

pode representar, em determinados casos, efetivo risco direto e indireto à criança ou ao 

deficiente, cuja proteção deve ser integral e prioritária.

Em todo caso, a separação excepcionalíssima da mãe de seu filho, com a 

decretação da prisão preventiva, somente pode ocorrer quando houver violação dos 

direitos do menor ou do deficiente, tendo em vista a força normativa da nova norma que 
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regula o tema – Lei n. 13.769/2018, que inseriu os arts. 318-A e 318-B no Código de 

Processo Penal.

A prisão domiciliar foi negada à agravante pelos fundamentos a seguir (e-STJ 

fl. 12):

[...]
Por fim, quanto à conversão da prisão cautelar em domiciliar, o pleito não 
pode ser acolhido, ainda que a acusada possua filhos menores de 12 (doze) 
anos de idade, pois "embora o art. 318 do CPP permita ao juiz substituir a 
prisão cautelar pela domiciliar quando a agente for mulher com filho de até 
12 anos de idade incompletos, tal efeito não é automático, devendo ser 
analisadas as peculiaridades de cada caso concreto."3
Ademais, como bem destacado pela d. Procuradora de Justiça, "em sede de 
audiência de custódia, conforme destacou o magistrado singular, a ora 
paciente afirmou 'que existem pessoas que podem, neste momento, ao 
menos provisoriamente, cuidar desta crianças, já que elas estão sendo 
assistidas pela avó. ' "
[...]

 

Parece, pois, essa a hipótese a afastar a alegação de constrangimento ilegal.

In casu, comprova-se pelos documentos apresentados, que a agravante é mãe 

de duas crianças menores de 12 anos. No entanto, como bem ponderado pelas instâncias 

de origem, a requerente não faz jus à prisão domiciliar, eis que sua prisão preventiva é 

necessária para a garantia das tutelas processuais almejadas no artigo 312 do Código de 

Processo Penal, e, pelo fato de que as circunstâncias concretas do caso denotam uma 

situação excepcional: trata-se de agravante presa em flagrante, em concurso de 

agentes, utilizando drones para transportar drogas e celulares para o interior de 

complexo penitenciário de segurança máxima, inclusive com o envolvimento de 

menores de idade (e-STJ fl. 34). Cumpre, ainda, destacar que, segundo consta nos autos 

de prisão em flagrante, no momento do delito, a requerente estava acompanhada de 

seus dois filhos menores, os quais foram entregues a parentes indicados por ela (e-

STJ fl. 34). Ademais, os menores não estão desassistidos. Consta que a avó estaria 

cuidando das crianças (e-STJ fl. 12).

Em casos análogos, esta Corte tem chancelado a medida cautelar extrema, na 

linha dos seguintes julgados:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTO RPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. REITERAÇÃO DELITIVA. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 

Documento eletrônico VDA45776855 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 21/02/2025 18:41:51
Código de Controle do Documento: 8990bd4f-8cb1-4259-be98-545bc1ccad26



Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em 
que consiste o periculum libertatis. 
2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois, segundo a decisão que a 
impôs, a agravante foi flagrada com expressiva quantidade de substância 
entorpecente - a saber, cerca de 17kg (dezessete quilos) de maconha - , além 
do fato de possuir diversas anotações criminais e uma condenação, todas pelo 
crime de tráfico de drogas. Dessarte, evidenciada a sua periculosidade e a 
necessidade da segregação como forma de acautelar a ordem pública. 
3. Dessa forma, justifica-se a imposição da prisão preventiva da agente, pois, 
como sedimentado em farta jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo 
outras ações penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar 
como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública. 
(Precedentes)
4. Da mesma forma, a negativa de prisão domiciliar teve como lastro o fato 
de ela possuir diversas passagens criminais e uma condenação, todas por 
tráfico de drogas. (Precedentes.)
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 762.521/MS, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 28/11/2022, 
DJe de 30/11/2022.)
 
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DA AGENTE. QUANTIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. PRISÃO DOMICILIAR. 
ART. 318-A DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL CPP. NEGATIVA 
FUNDAMENTADA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. DEPÓSITO DE 
DROGAS EM RESIDÊNCIA. SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA PREVISTA 
NO JULGAMENTO DO HC COLETIVO N. 143.641/SP PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL STF. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. IMPETRAÇÃO NÃO CONHECIDA. 
1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 
impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça 
STJ. Contudo, con siderando as alegações expostas na inicial, razoável a 
análise do feito para verificar a existência de eventual constran gimento 
ilegal. 
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica 
a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Pro cesso Penal 
CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas q uando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 
319 do CPP. 
3. No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstradas com base em elementos concretos, a gravidade da conduta 
e a maior periculosidade do paciente, evidenciadas pela elevadíssima 
quantidade do entorpecente apreendido 21kg de maconha mais caderno de 
anotações o que, somado ao fato de que mantinha união estável com 
companheiro anteriormente preso pelo cometimento do mesmo delito, 
demonstra seu maior envolvimento com o narcotráfico, recomendando a 
manutenção custódia cautelar para a garantia da ordem pública. 
4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
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favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada. 
5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública. 
6. Após a publicação da Lei 13.769/2018, que introduziu o art. 318-A ao 
Código de Processo Penal, a 3ª Seção desta Corte Superior manteve o 
entendimento de que é possível ao julgador indeferir a prisão domiciliar a 
mães de crianças menores de 12 anos, quando constatada, além das exceções 
previstas no dispositivo, a inadequação da medida em razão de situações 
excepcionalíssimas, nos termos do entendimento consolidado pelo Supremo 
Tribunal Federal no julgamento do HC Coletivo n. 143.641/SP. 
A negativa de prisão domiciliar à paciente pelo Tribunal a quo, não obstante 
ser mãe de dois filhos m enores de 12 anos de idade, restou devidamente 
fundamentada ante a gravidade do crime imputado, em que a paciente teria se 
reunido com o companheiro para, supostamente, auxiliá-lo no tráfico de 
drogas, fazendo de sua residência depósito de entorpecentes. 
A situação nos autos evidencia a excepcionalidade apta a revelar a 
inadequação da prisão domiciliar, a expor diretamente as crianças a evento 
danoso ao seu desenvolvimento, o que justifica o indeferimento da prisão 
domiciliar. Precedentes. 
7 . Habeas corpus não conhecido. (HC n. 662.247/DF, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 1/6/2021, DJe de 7/6/2021.)
 
 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CUSTÓDIA PREVENTIVA. 
SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. FILHO MENOR DE 12 
ANOS. HC COLETIVO N. 143.641/SP DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. ARTS. 318-A E 318-B DO CPP. IMPOSSIBILIDADE. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONAL. ORDEM DENEGADA. 
1. É cabível a substituição da prisão preventiva pela domiciliar, sem prejuízo 
da aplicação concomitante das medidas alternativas previstas no art. 319 do 
CPP, para toda mulher presa, gestante, puérpera, ou mãe de criança e 
deficientes sob sua guarda, enquanto perdurar tal condição, excetuados os 
casos de crimes praticados por elas mediante violência ou grave ameaça, 
contra seus descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas, as 
quais deverão ser devidamente fundamentadas pelos juízes que denegarem o 
benefício, conforme entendimento da Segunda Turma do Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do HC n. 143.641/SP que concedeu habeas corpus 
coletivo. Foram inseridas, no diploma processual penal, normas 
consentâneas com o referido entendimento jurisprudencial (arts. 
318-A e 318-B do CPP). 
2. Foi indicada motivação suficiente para negar à acusada a substituição da 
custódia preventiva por prisão domiciliar, visto que o Juízo singular ressaltou 
que "atualmente os cuidados necessários aos infantes são prestados por sua 
avó, mãe da denunciada". Além disso, ficou registrado que a paciente foi 
anteriormente beneficiada com a prisão domiciliar em processo a que 
responde pelo mesmo delito, perante outra comarca e foi surpreendida, 
dentro de sua residência, com "2.031 g de maconha e 59 g de cocaína, o que 
denota, de fato, uma quantidade grande o suficiente para indicar uma estreita 
relação com o tráfico de entorpecentes, capaz de implicar em uma maior 
gravidade em concreto da conduta". 
3. Tais circunstâncias demonstram a caracterização de situação não descrita 
na Lei n. 13.469/2018 e que configura a excepcionalidade prevista pelo 
Supremo Tribunal Federal no julgamento do HC coletivo n. 143.641/SP. 
4. Ordem denegada. (HC 549.130/RJ, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2020, DJe 09/03/2020.)
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Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Mencione-se que "é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar" (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, "a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela" (HC n. 472.912/RS, Relator Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Assim, apesar dos argumentos apresentados pela defesa, não há elementos nos 

autos que evidenciem a existência de constrangimento ilegal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0007307-4 HC 974.411 / MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00111358720248120800  111358720248120800  14203005120248120000

EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ RICARDO DE OLIVEIRA DEBORTOLI 
ADVOGADO : LUIZ RICARDO DE OLIVEIRA DEBORTOLI  - MS014038
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE : PAMELA JEANE SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAMELA JEANE SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ RICARDO DE OLIVEIRA DEBORTOLI  - MS014038
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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